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OBJETO: AQUISIÇÃO DE BENS DE CONSUMO (GÊNEROS ALIMENTICIOS - PERECIVEIS E
NÃO PER]-ÊCÍVEIS), DESTINADOS AO ATENDIÂWIENTO DOS DIVERSOS SETORES E
DEPARTAMENTOS DA SECRETARIA Tt-ILÍNICIPAI.. DE SAÚDE.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estinnado desta contratação será em carater sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
10.024/ 19;
FORNECIMENTO: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoajurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econõmico-financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual sera adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a
Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que readizarã
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistência o Pregoeiro durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
SESA: Secretaria de Saúde;
D.O.M.: Diário Oficial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTENIA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Município
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de junho de
2017, https:/jbllcon1pras._com/Home]Pub]icAccess (Bolsa de Licitações e Leilões) “Acesso Identificado no
link ~ acesso publico.

ANEXOI
TERMO DE REFERENCIA

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente termo de referência É oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de Saúde,
conforme especificação do item abaizro discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatõria PREGÃO na forma ELETRONICA, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal n° 10.520, de 17/07 /2002
- Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei 11° 8.666, de 21/06 / 1993 e alterações posteriores
- Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11/09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/ 07,
Lei Complementar 11° 123 de 14 de dezembro de 20015, Lei Complementar 11° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar n° 155 X 2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019,

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
Av. MANOEL CASTRO, N°. ?2E - CENTRO -- MORADA NOVA - CEARA- CEP 6294D.ü0D
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Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VILA da Consolidação das Leis do ra alho, e
demais normas pertinentes.
JUSTIFICATIVA
Com a determinação de cumprir a Lei Federal n°. 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas
Alterações posteriores e as demais Leis que regem os procedimentos licitatórios, ê que elaboramos o presente
Termo de Referência para nortear a aquisição de gêneros alimentícios diversos (perecíveis e não perecíveis),
destinado ao atendimento diario da Secretaria de Saúde, Hospital Regional Francisco Galvão de Oliveira -
I-IRFGO, Unidades Básicas de Saúde, Apoio a Vigilância sanitária, dentre outros setores, relativo ao exercicio de
2023, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa para a Administração
Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa que pratique
preços de mercado e qualidade nos produtos, visando ã formação de contrato.

Toda a demanda constante abaixo foi formulada diante da necessidade e levantamento de aquisição para o
exercício de 2023, salientamos que as aquisições dos produtos serão solicitadas por demanda, de acordo com as
necessidades da Secretaria de Saúde.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 6°, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei n° 8883/94, ao
disposto no Artigo 3°, incisos I, II e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência para
nortear a futura contratação objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria, para que o
procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade deñnir
elementos que norteiam a contratação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos,
visando ã formação de contrato.

oBJETIvo
O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos
recursos orçamentários para fm de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma
de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que o procedimento legal seja
efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a adrninistração pública municipal, tendo por finalidade
definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura contratação do presente termo.

ESPECIFICAÇÕES Dos LOTES
LOTE I - FRUTAS, LEGUMES E VERDURAS

ITEM DESCRIÇÃO nos I=RoDUTos UNI) QTE' 1 QTE' QTEÇ_ Ç SESA C_àI=s_ TCTAL _

1. aE.›IcaxI _ I* ouarioaoa, Tarvrzmno Manto a
CRRNDE Ç _ Ç ÇÇ Ç ,

UND 50 IEIÍIIÍI 650

2. 'ACELGA IN NATURA-1* QUALIDADE, TAMANHO
! i*~.-IEDIO ÇÇ Ç_

UND (500
~" r¬600

3. ALFACE CRESPA AMIERICANA - 1* QUALIDADE UND Ç T0121 TIJHSI

li. .zujacn cREsRzI HIoRoRoI-tica - I* Qu.~u.InaDE,
jvassca ,

UND Eu'_IIÍ|
ft FI800

IT

l 8.

75. a¿BóEo1¬ta/JER.IIatIItI Casocto _ I= QUALIDADE,
I Tarvtmuo Manto Ç

KG __- 700 '7I3l|:I

Ú; 7.-iRóEoRa ;jERII×.‹1uI×I LEITE _ Ii Qu.»u.Io.-ana PRC -na 700 TIÊII]

7. xLI~Io INE NATURA BI-uuštco ou Roxo* - I=
QtI.›ttIn.›mE,IN1×I.aTu11xÇÇ Ç Ç Ç

KG 25 500 25 550

E.›u~taI-I.fí1=›.›=.cov.+¬..T×1 ou P1-tata - 1= otuu.IoaDE KG :'50 1.020 20 1.100

F . 9. EaTa”I'a Doca, ERRNCR ou Roxa - I* Qtu-.LIDRDE KG 1150 50 ,Ç ÇI.2oa

10 Earrarzt INoI.Esa - 1* Quxttoxoa, Tai-mino
Manto

KG 13150 50 1.400

j PII EEI¬ERRzusa - r Qu.»u.1DanE,`I¬Ái\taNHoí MEDIA R' Kg Ç j .¡- 53g zg 549

\
7 E E 9 E 9 PREEFEITURAMUNICIIPALDE monauanova
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ORaNDa, tNTaGR,a
12. casota sItaNca ou Roxa _ tt- Quaitnaoa Ka -.‹-- 1 _ 31`11Í1 Im ' 1.4010

13. CENousa _ tt oIIaI.IDaDa, sata t=oI.aas, TataaNt-Io
taanto a oRaNDa

KG 1 .Ç-'attft 1 00 1.400

14. CHEIRO vERDa (COENTRO + casoI.INaa) _
oUaI..tDaDa Ç

. 1.;
taaço 3 . 500 100 3.600

JF'
¬-L-31

CI-IUCI-IU ~ I” QUALIDADE, TAIVIANI-IO MEDIO
GRANDE Ç

A KG I 780 20 800
I

Í6. LaRaN}a. sERa _ 1* Quattoaoa, 'I¬ataaNI~Io taaDIo
a GRaNDE

KG 20 1.220 20 1.260

Il 17. Lttaao czataoo vERDa _ 1* QI.1aI.IDaDE, Tat»-IaNHo
GRaNDa Ç

KG 40 300 340

18. taaça NacIoNaI. _ 1* otIaI.IDaDa, TataaNHo
taaDIo ou oRaNDa Ç

KG 0 700 20 '?`2C1

ii Í9.
ta_1¡u.-taoao1u~zIos.a _ tt QuaI.IDaDE, T.z~uaaNao
tar-.Dto ÇÇ

KG 50 1 _ 500 1.350

IT tt. taaNoa COITE _ I* ouattoaoa, TataaNHo tmnto KG 50 950 t.otn
TI'

L 21.7 taELaNcIaLt" Qiuattoana, TataaNt¬to MEDIO 7 ,Ro Ç | 81.10 sua
i.

22. taatao JaPoNas _ I* ouaI.IDaDa, TataaNHo
taaDtO_Ç Ç Ç ÇÇ Ç ÇÇ

KG 50 950 1.000

j zz. t=ttaaNTao vaRDa _ tt Quaitoana, TataaNtto
taaDto Ç

KG 780 20 8130

H 24.
Rarott-IO vattoa _ t= ouattoaoa, TaI×zIa.Nt_Io
Manto _

KG 50 850 900
I

I 25.
REPOLHO Roxo _ 1* oiuaI.IDaDa, Tatantt-to
taaoto Ç Ç Ç

KG ' 31.111 800
I

aó. ToIaaTa _ tt Qu.-u.IDaDE, Tataatatto tat;-:Dto a
oRaNDa ÇÇ Ç Ç Ç ÇÇ

KG 50
I II I TF*

900 50 1.000

27. UVA ROXA-1” QUALIDADE, 'I`AIvIANI'IO MEDIO KG sa 220 O _ 250 7

LOTE II - CARNES, CONGELADOS, OVOS E FRIOS

j .TEM DESCRIÇÃO Dos PRODUTOS UND
QTE.
SESA

QTE. QTE. QTE.
PSF HRFGO CAPS

QTE.
TOTAL

1.
,.-*_

caRNa sovttaa _ 1* OI.1aI.tDaDE, cota osso
tcostata), sata Pata, sata c-oRDtIRa, sata I>oNTas
E asas, coNOaI.aDa att Raças, acONDtcIoNaDa
ata atas.-1.taOata ata Ftttaa Pvc _

KG

Í

1_ tjtü A 1.100 1.200

Ç 2.
I

caR×Ia sovINa BIFE _ I* Qua.LIDaDa, coxao
taota, Coxao DURO, PaTINHo, sata PELE, sata
GORDURA sata voNTas E asas, coNoaI.aDa,
ar:oNDICIoNaDa ata aÇt»›taaI.aoat»~t atastttaa

KG 1.050 50 1.100

Is.
caRNa aovttaa ststaca _ 1* OU.-It.IDaDa, sata
Pata, sata ooRDuRa, sata I=ONTas E asas,
coNOaI.aDa ata I›aças, acoNDIctONaDa Eta
Etasataoata ata stttaa Ç

KG

J

50 1_31`I1] 50 1.400

I.

j 4.
catuaa sovINa taoína _ 1= oI.1aLID.›tDa,
coNoataDa, sata Pata, sata OoRDt;1Ra,
ataaatac-Et1ztEta rtttaa Ç Ç Ç

KG 1 _:-11 IIÍI QILIIÍI 2.000

It.
I-

CaRNa sovttaa Raça _ It ouaI.IDaDa, LaoaRTo,
coxao taota, PaTINI-Io, sata Pata, sata oORDI.IRa,
sait t>oNTas E asas, coNoELaDa Eta vacas,
acONDIcIoNaDa att atztsataoattt Eta rtttaa

KG --.-- 40 1 .700 150 1.800

Hs.
caRNa Caaaíoua _ t= ouattnaoa, sata Pata, sata
ooRDuRa, atasaraoata ata I=II.taE Pvc
EMBALAGEM 511106. Ç Ç

PCT ¬..-.ø
HIBFI 380

7.

caRNa sRaNoo (coxa E sosRacoxa) _ tt
QuaI.tDaDa° DO Raotstao No sta, sta ou stta,
atasatanos Eta sacos DE t=‹oI.IaTtI.aNo
TRaNst1aRaNTa, aTOxIco, I.It1tI1o, uNIDaDE 1 ao

- KG I 1.9511 50 2.000

8.
caRNE í=RaNCo (INTEIRO) _ 11' Quattoaoa
atasatanos ata _sacos DE POLIETILENO
TRaNsI>aRaNTa atoxtco t.ItaI1O,UNIÇDaDa I ao

KG
|

60 2.200 40 2.300

I

Ia. CaRNa i1=RaNr-io (PEITO) _ It Qt.1aI.IDaDa,
CoNoataDo ata sacos Da POLIETILENO

PREEFEITURA MUN|CIPA_
AV. MANOEL CASTRO, N”. 726 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62940.000

KG 50 1 .400 150 1.600
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10
CARNE SUINA (BISTECA) - E QUALIDADE,
COMO ELADA, SEM PELE, SEM GORDURA,
EMBALAGE_I_I«I EM FILME _ _ _

KG 950 50 1.000

11
CARNE SUINA ISOBREPALETA) - I= QUALIDADE,
CO-:»IGELADA, SEM PELE, SEM GORDURA,
EMBALAGEM EM FILME _ _ _

KG -_ 1 .000 1.000

-L 12 FÍGADO BOMINO - I* EM SACOS DE POLIETILENO KG 430 480 _
II1 13 QUEIJO (COALPIO) - 1= QUALIDADE, EMBALAGEM

EM FILME PMC _ KG 20 3III 10 330

` 1 4
QUEIJO MUSSARELA - F* QUALIDADE, SEM_ODOP.
EMBALAGEM EM FILME PMC OU SACO PLASTICO
TRANSPARENTE. __ __

KG 20 240 10 270

1 15 LINGUICA CALABRESA - 1= QUALIDADE
ARM.AzE1~IAD_A EM SACO PLASTICO 1I¿I_C_OLOR KG 30 230 20 330

I L-

16J...
LINGUICA TOSIÍANA - 1“ QU.F'ILID.fäDE, COR
NATURAL, COM TEMPEROS, .FI.R.IVI;'äZEN.4Df`I EM
SA-CÍO PL.+\STICO INCOLCIR ATOXICO

KG 30 I-'IÚIÍI 330
. TI-

Iv OMOS DE GALINHA (BRANCO) - I= QUALIDADE,
TAMAI×IHO GRAPIDE, BA1~IDEI.AS__COM ao UNIDADES _ñ

BANDEJ " ___ 30 1.140 30 1.200

18
PEIXE (CARA TILAPIA) - 1* QUALIDADE, TRATADO
EMBALAGEM EM FILME PVC OU SACO PLASTICO
TRANSPARENTE

KG 1 .200 1.200

H 19
PRESUNTO DE FRANGO (APRESUNTADO) - E
QUALIDADE, EMBALAGEI~.‹I EM FILME PVC OU SACO
PLASTICO TRANSP;-IRENTEUNICIPAL (SIM),
EMBALAGEM I I<G._ __

KG 30 440 30 500

20
EROTEINA E DE SOJA (TE§‹;TURIzADA) - 1*
QUALIDADE, COBERTO EM FILME PMC,
EMBALAGEM SIIIG. _

PCT 400 400

I _.

É 21 SALSICPIA I{TRADICIOI×IAL) - If* QUALIDADE
`____EI\_'IB.4.I..*\GEÊ.fI EI'~.›1_PV(Í 1 KG. _

KG 30 340 30 400

LOTE III - TEMPEROS E ENLATADOS

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTE.
SESA

QTE. QTE. QTE.
PSF  __HR1=GO CAPS

QTE.
TOTAL

1. 3206. _ _ _
AMEDIA EM CALDA _ I= QUALIDADE EMBALAGEM *LATA 150 150

2. QUALIDADE EMBALAGEM, SI_fIfI__MI.. _ _
AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM - 1* FRASCO -..._ ITU 1 0

I
180

3. AÇAFRÃO EM PO, 1* QUALIDADE, EMBALAGEM
PLASTICA DE 2IlII"IG. _ _ _ _ _;

KG .-.- 120 120

4. AI.ECRIM DESIDRATATO, I* EMBALAGEM
PLÃISTICA DE 2I_II_IG. _ _

KG 80 80

5. "ALPIO DESIDRATADO GRANULADO EMBALAGEM
PLASTICA DE SIDO. _ _ KG 80 80

6.
Íl .

AMACIAISITE DE CARNES COM TEMPERO
EMBALAGEM DE 1213 GILAMAS. _ _ UND 600 600

< I. BATATA PALI-IA 'IRADICIOI×IAL, 1° QUALIDADE I I-<.G_ 140 10 ISO
IS. EMBALAGEM PLASTICA DE 2f.I=.›G.._

CEBOLA DE DESIDRATADA GRAI~IUI.ADA 3" PCT 80 80
'I

9. IEA»-IPERO DESIDRATADO ERMAS FIr~IAS,
EMBALAGE.M PLASTICA DE 2I.I.IG. E KG 60 60

10 DE MANIERICAO1 DESIDRATADO, I* QUALIDADE
EMBALAGEM PLASTICA DE zI_I:=G. _ KG _ I0 70

11 * I EMBALAGEM PLASTICA DE III __ _ __
AOREGIDIO DESIDRATADO, I* QUALIDADE KG 150 150

12 GSALSINI-IAP DESIDPLA*I'ADA, I* QUALIDADE,
EMBALAGEM PLASTICA DE QMIG. __ _ KG E'-0 80

13
CALDO DE CARNE - I= QUALIDADE O,
ARI~.zI.A.zEI×IAMEI×I'I-O, COI¬I'I'EI×IDO DADOS FITA C; FITA 50

I
10 60

14
24. __ _ _

A CALDO DE GALIISIPLA - 1= QUALIDADE FITA Cx M. EITA0 ¬..... 50 10 ISIÍI*

15 `COI.ORIFICO L COLORAU, ACONDICIONADO EM
SACO. PACOTE DE 1I:›IIGRAAzLAS _ _

PCT 1.280 20 1.300

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N°. ?2fi - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62940300

CNPJ D?'.?B2.B4OIUDD1-OD - CGF U6.92D.1?1-4. E-MAIL: IiOitaOaOmn@OutiOOk.cOn1.br J
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_ CREIMÍEZ DE LEITE - 1* QUIELIDADE CX DE 200G CE -,I"[}I:I 60

.ya ,,,¡_
üII"‹f !*‹I1.1I"-I'Í'›' :I/I

760

17 EÍ>{TRATD DE TOM.f*{I`E - 1* QUALIDADE PACOTE
` DE 20I`IG.

PCT -__ -__ 580 20 600

IA
. _ _ ___ _ _

FERMENTO EM PO QUIMICO _ 1= QUALIDADE
' EMBAI.AGEM DE IIIAG. _

UND _-_ _-_ 50 50

I 19
_ _ _ ._ _ _ _ __ _ _ _ __

FEILMIENTO EM PD BIOLÓGICO - 11 QU.4LID.+\DE,
' EI\»fl5z*aL.*%GEIv1DE125G.

PCT

DI _ _

80 80

20 E GEI.ATINA EM PO _ 1= QLI,ALID.ADE CEDE SAG. , Cx _ ISO 150

I
21 -MAIONESE - 1* Q'U.»-ELIDÀDE, EI~_=IB.4Ll;AGEI~z'I DE!

' 200G.
UND 4-- _.- 410 40 4510

22 MARGARINA COMUM MEGETAL _ 1=1
' QUALIDADEEMBALAGEM DE I<G OU S I<G _

KG 670 30 600

23 MILHO VERDE - 1” QUALIDADE, EI*-fIB.«”I.L.4IGEI\-'I
` LAT EI~‹II3.FLLFxGE1*vÍ DE 200G.

LATA '150 50 800

_24 MOLHO DE SOJA _ 1* QUALIDADE FR.-*ISIÇO DE
' 5I_II1I\«LL.

FRASCO 280 280

25 LEITE CONDENSAIDO - 1* QU *ILIDPIDE
' EI'PíB.»1IL.f"I.GEM DE 395G

CX 260 20 280

26

PL.

OLEO DE SOJA __ 1* QUALIDADE, OLEO EEGETAL DE
' EMBALAGEM PI.AS'I¬ICA SI.-E ML.

GÉLRRAFII 950 50 1.000

12? SAL REFINADO IODADO _ P QUALIDADE A I<G_ 560 20 L-_:L5SJ
28 _ SAL GROSSO IODADO _ E QUALIDADE K-G 180 CJIIS

29 ' SARDINIIA ENLATADA AO PROPRIO SUCO COM
í, OLEO COI»-IESTDIEL

UM 480 40 520

30 _ UVA P.f'\S`~Ê~.4z PRETA SEM SEMENTE
_ _ _ - I _ _

KG 1 120 120

31 ' EI»-'IB.›\LIäGEI”v1 PLASTICIK 5110 ML.
EINAGRE _ I* QUALIDADE, BRANCO, , GARRAFA _ 5I'jIIfI 20 520

LOTE IV - BEBIDA LÁCTEA, ACHOCOLATADOS E OUTROS

ITEM
I A _ "  DE QTE. QTE. QTE. QTE.DESCRIÇAO DOS PRODUTOS UND SE_SA_ _ _ PSF _ HRFG0 CAPS

QTE.
TOTAL

1. ACHOCOLATADO EM PO _ I*
QUALIDADEEMBAI..AGEM DE AIIIIG. _ _ _

UND 430 30 O 460

2. ADOCANTE LIQUIDO _ I* QUALIDADEEMBALAGEM
1IÍIIÍ.I ML..

UND 240 240

3. CHA DE EOLDO - 1* QU.-*'\LID.4LDE EMBALI**.GEM CDM
10 SAÍIHES

CX
I

130 20 150

4. CHA DE CAMOMILA _ P QUALIDADE ELzMALAGEM
COM III SACHES _

CX 520 60 580

5_ CHA DE CIDREIRA _ I* QUALIDADEEMBALAGEM
COMII:ISACI¬IES __ _ _

CX
TI

520 60 580

6. E CEA DE ERMA DOCE _ 1* QUALIDADE, E.I~¬.G.ALAGEM
COM III SACIIES

CX
I

520 60 580

7.
IOGURTE NATURAL _ E QUALIDADE,
ACONDICIONADO EM GARRAFA PLASTICA.
EMBALAGEM COM II-O ML. ___ _ _

GFLRRAF
A

_-

140 140

___ LEITE LONGA MIDA (UPITI INTEGRAL _ I=
QUALIDADE, EMBALAGEM CADIA I.IIM› MI.. __ _

I LF11

I
4.100 100 4.800

9. LEITE EM EO DESNATADO _ I* QUALIDADE
I EMBALAGEM 3›IÍIIíIG. _

SACHE 360 360

10 LEITE EM PO INTEGRAL _ I= QUALIDADE
'_EL-IB.ALAGEM_A=:II'=G. __ _

PCT 3=.I5I'I0 2[II§I 3.800

11 ' LEITE EM PO IFOR~.‹IUI.A INFANTIL) _ I* QUALIDADE,
1 LACTOSE, EMEALAG EIIIIMAG. _

. LATA 200 200

O 12 ' 4I`|I IG_ _

_ _ _ _ _ I

LEITE EM PD (SOYZI - 1* QUALIDADE, EMB.+'I.LñGEM LATA ._._.. __.- . 260 260

13¬ REFRIGERANTE _(SAEOR COLA) _ 1* QUALIDADE,
' I EMBALAGEM 1?LAS_'1`IC.I*_L 2.I'II=IíI ML. _

UND ' 10 30 10 50

REPRIGEILANTE ISABOR GUARANA) _ I= QUALIDADE,
iii' E1\-IBAILFIGEIMI PLASTICA 2.íII`II¬I ML.

UND
I

10 30 10 50

15 REPRIGERANTE (SABOR LAILANIA) _ I* QUALIDADE, O UND , 10 SO 10 So

\, __
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1 2EMER.1..-ROEM PL.Rs1"1C_à,Í 2.1-›‹›‹:= ML. _

16. Í
- PL:1S'1`[C.f°1 2.00111 Ml..

REFRIGERANTE (SABOR UVA) - 1* QUALIDADE,
EÍRIBALAGEM PLAS'I`If.ÍA, NAO FURADA EMBALAGEM UND 10 30 10 SU

Í, _
5.-ICHE Í5úO. Í_ Í_Í_

E SUCO EM PO (SABOR LARANJA) - 1* QUALIDADE, UND 50 sc.I 17.

18' SA(`.HE 50G. Í Í _Í
«I SUCO EM RO (SABOR R-1.-\R.›f~.CuJ.ê.) - 1= QURLIOROE UND _.--F 50 ' 540

I

I* E 19 Í SUCO EM RO (SREOR MORRMOO) - 10* OURL1O.›\OE, ,
' SACHE 5üG.Í ÍÍ Í ÍÍ

UND _.¬~- 5I¬4.1_- ¬ _ 513

¡Í51:1G_ Í Í 7
I SUCO EM RO ERROR Um) - 1* Ou.â.L1OROE SRCHE UND 5131 5411

LOTE V - CEREAIS E AFINS

I  I - E A QTE. ‹ynâ QTE. QTE.  QTE.LTEM DESCRIÇAO nos PRODUTOS UND SESÍÀ  PSF Í HRFGO QTE.v1sAÍ CAPS TOTAL
1 RMIOOTOE MILHO - 1* OURLIOROE

' MBAL -EQEM COM ZOIIG
UND --- 250 250

2_ .M;UC.I1R. CRETR1. - 1= OURLIORDE KO DO aún O 840 ÍÍ 2.2150 1313 260 4.500
_ __

ARROZ - 1” QUALIDADE, GR..-'IOS
INTEIROS3. KG 100 3.650

50 3.800

AVEIA ET¬»'í FLOCOS FINOS - 1*
4' _ QL1.«'1I_.IDADE, EMI¬1AI.AGEI'~rÍ COM 450ÍG.

LATA --- 311 I:I
20 320

5 CAFE A VACLTO - 1* QUALIDADE
` PACOTECOÍI.fI25ñG.

PCT 960 840 2.111 'nú iso Í Em 4.180

SCERERJÇ 1NFRNTÍL PRRR MINORÚ _
6 s.-REOR RRROZ E RVEIR, PRCOTE COM

I 1 4I'IIÍ|G.

PCT 480 480

? ICERE.»~.L1NRRN11L1›RRR RRCOTE COMI
' 4IfII`|G, Í

PCT __.. 480 480

DE DOCE EM ERRRR (SREOR OO1.-mà) _ 1*
E. OuR1.1OROE, PRCOTE COM MRO no

UNIORDES.
PCT 1 _í|I`I|;I 80 1.080

DOCE EM BARJÉUI. SABOR LEITE - 1*1 I
9' Ou.M.IO.»=1DE PACOTE COM 4‹;›f'›C;. Í I PCT

I

260 260

10 RRRINI-LR OE MRNOIOCR - 1*
° Qu.›RL1OROE Í

,zu 6"
KG ._.... ..-- 1.050

šn 1.200

I FRRINHR OE MILHO FLOCROR - 1*
11. QUÍ.›1LIO.ROE, ER‹mRJ.RD.›x EM SRCOS.

PLRSTICOE COM 5unO Í
P CT 2.160

1|jujI
2.200

H 12*`2AR11\II-IA DE TRIGO COM FER1v[EN'I`O - I
12' Í¡Í 1” QUALIDADE Í Í ÍÍ

KG 350
30 380

FARINHA DE TRIGO SEM FERMÍENTO -
1* QUALIDADE Í ÍÍ,13. I KG 350

30 380

14 FRIÁINHR LRCTERÍ _ 1= OL1.›x_1.IO.-ROE,
E1~z1;E_M,.›«.OE1~zf COM 4‹;:='›OÍ. _Í _. LATA 350

30 380

"RECULJR OE RMNOIOCR - 11' ...-4 540
40 580

1_¡;_ REURO OE COROR - 1= OURLIOROE.
I5'ÍQu.›\I.1O.«u:›E Í ÍÍ I KG _

1-CO 1.550 50 1.560
17_I REURO PRETO - 1° OuR.L1OROE E KG 680 20 Rio

I _°Í EM CUBOS 25úÍO Í Í
18 RAP:*1DURA NATURAL - 1” QUALIDADE, UND 1.950

E0 2.000

E - QTE. QTE.| ITEM 13-EsCR1çAO DOS PRODUTOS UND Í SESAÍÍ PSF
QTE.

TOTAL

IC 1 "E1sCO1TO DOCE (TIPO M.fuzEN.à) - 1* O_u.›\.LIOROE, PCT 650 50 O 800

LOTE VI - MASSAS

2 O 131s‹:O1TOÍ OOCEÍITIPO MRRIR) - 1* OURLIDRDE PCT 50 60
' RRCOTE COM MRO Í _

1.050 40

QTE.00 QTE.
HRFOO CRPS

1.200
i ' 1›RCO1“E COM MEO Í Í Í ÍÍ “I _ GU

Í - _
I PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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\

3 PACOTE COM 4IÍHIIG _ _ _
BISCOITO DOCE PO POPULAR - P UALIDADE(H I Q PCT 50 00 1.050 40 1_zI3II;II

4 BISCOITO SALGADO (TIPO CREAM CRARER) _ PI
I QUALIDADE PACOTE COM AMG _ Í PCT 50 60 185” *Ú _

1.200

5 QUALIDADE, PACOTE CO M 400G _ _ _ _
BI;*OI" SAL.AD A- _» _ =II" IO C O (TIPO POPULIRI I PCT 50 00 1.050 40 1,2011

F'I

ó ACAR "O ¬ 1 1 -‹ - = J. :M RA ESEGLETD 1 QI ALID-ADE PAIOIE PCT ZÍW Em
I COM SIIIIÇIG. Í

2.800

1 MACARRÃO PARAI=~'USO - I* QUALIDADE, PACOTE PCT
COMHMG. _ Í _

30520 550

8 66 II-IASSA LAzAI×II~IA PRE COZIDA, - I= QUALIDADE, PCT 4,-
PACOTE COM 200G. " "_ “J Í *

400

9 PAO DE PORMAI00 R. INTEGRAL Í E QUALIDADE pm. __ __ Sm __
PACOTE COM «A110 GS _. _ _ Í

5CI|3I

10 PAO MASSA PINA (TIPO I-IAMBÚRGUER) - P PCT 50 45,,
'QUALIDADE PACOTE IUÍUNIDADES f50z_IG. __ __ - ' . Í

500

11 PAO FRANCES - 1” QUALIDADE, EM SACOS DE' UND mg 355m]
' POLIETILENO _ ÍÍ Í, Í Í __ 1 Í _

v-.. 500 I 36.100

LOTE VII - POLPAS

ITEM O - E I QTE. ' QTE. QTE.
DESCRIÇAO DOS PRODUTOS UND ÍÍÍ SESA PSF MAC Í

QTE. QTE.
CAPS TOTAL

1 "POLPA DE PRUTA _SABOR2ABACAÍRI, 1* QUALIDADE, UND I ,Ú ,U Em I 50 O
CONGELADA, EMBALAGEM 5I`II'IG. Í _ Í _ _ Í Í

IT'9II,_I I"-II

2 POLPA DE FRUTA - SABOR ACEROLA, 1* UND - 1.' §II]II flr
I

u

3 POLPA DE PRUTA - SABOR CAJA, P QUALIDADE,
QUALIDADE, CoI~IGELAI_3A EMBALAGEM SIIIIG. I 2” 'IU 8' ' 59
CONGELADA, EMBALAGEM 500G. I _ 30 _ Í 5” _

UND 20 8! 10 'ÉJISII
FI._,I

4 POLPA DE PRUTA _ SABOR CAJA UMBU, 1*-Í UND 20 ,Ú EW 50
QUALIDADE, CONGELADA EI\«[BAI.AGEM E-ÚIÍIG. _ Í _ _ _ _

ÇIIEII"IL.

5
. . z , "I SPOLPA DE FRUTA - SABOR CAIU, 1 QU.'LLIDADE, UND 2,3 3,] sm] SU

CONGELADA, EMBALAGEM 5000. Í _
'¬§II_,II ¬,I

6 POLPA DE PRUTA _ SABOR GOIAEA, P QUALIDADE, UND 20 30 M
CORIGELADA, EMBALAGEM Amo. ÍÍ Í Í

50 ÇIIEIIUIÉ

7 I CORIGELADA, EI»mALAGEM Snrgcâ. _ _ Í _ Í
POLPA DE FRUTA - SABOR MANGA, 1* QUALIDADE, .UND 20 39 ÊHÚ 50 QHEHU

\

8 POLPA DE FRUTA _ SABOR MARACUIA, 1=
QUALIDADE, CONGEI..-IDA, EMBAIAGEM 500G. _ UND ÍÊÚ ' M 30

8|:I|¬I
LJ

I .r

LOTE VIII - AGUA MINERAL

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND ' ' QTE. VISA6" O O " QTE." QTE  QTEJTI  QTE. I QTE.
ITEM SESA PSP HRPGO CAPS ,TOTAL

AGUA MIISERAL _ P QUALIDADE
GARRA1=AO 20 LITROS.1. UMD 530 SSO 2.050 40 .,,.,Ú 4.000_ _ I _ 'T' -

I
I

SEM GAS, EMBALAGEM 1.5 LITROS. _ Í
2_ AGUA MINERAL - 1” QUALIDADE, UND 250 Em 150 EU 520

3' SEM GAS EMBALAGEM 500 ML.
AGUA MINERALO - 1* QUALIDADE,

I I
UMD 1.440 400 240 24 2184I

JUSTIFICATIVA DO CRITERIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES
justil:`1Ca-se O Critério de julgamento da licitação ser O MENOR PREÇO POR LOTE por Ser aquele que melhor
reflete OS anseios da licitação, por Ser econômica e iogisticamente O mais viável, tendo em vista que Os serviços
agrupados em lotes são sirnílares, minimizando a Cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e O seu
agrupamento perfaz UITI valor maior a ser cotado, Sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora
solicitará O Objeto a um núrnero menor de fornecedor, bem Como maior agilidade no julgamento do processo. A
realização de diversas Cont1'ataçC'Ies através do Critério de julgamento menor preço por Item, para O Objeto em
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tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muit Ig
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de econornia de escala e inviabilidade técn , ' do
número reduzido de servidores pma gerencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a
definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discrieionárias, competindo ao agente
administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiênceia dos contratos administrativos. A Administração, com essa
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles podera comprometer todo
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são
da mesma natureza tendo a certeza ue a lutinando os itens em LOTES oderã erar aos licitantes= fl 8
ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, sera traduzida em menores preços em sua proposta
global.

Sobre este tema, podemos citar a obra “'“Tev.-vas Poz'ãniz`z.'o.r soiøre L.irr'n-:ip§'e.r e Cozvr.rato.r”, vários autores, da editora
Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

“fi..) em geral, a economia de escala e' instrumento fundamental para
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unitãrio, que em decorrência do barateamento do custo da
produção (economia de escala na indústria), quer porque loã diminuição
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no
comércio) ”.

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um
único item, desde que devidamente justificada pela area demandante ou pelo Pregoeno, afasta a possibilidade de
restrição indevida ã competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator:
josejorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão n° 752./2008, no seguinte sentido:

" a questão da viabilidade do ƒracionamento deoe ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso

H
COÍÊCTÊÉÚ .

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a
Administração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.
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Assim, dentro da competência discricionária que e assegurada ã Administração, optou-se p /ãfÊ‹lu_t§§,_¡q»-¿_c':Ell' o de
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado ãs necessidades e eficiência a ` ' 'uvas no
presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
Municipio de MORADA NOVA/CE, anexadas aos autos deste processo.

DA ASSINATURA E DA VIGÊNCIA Do CDNTRATD
l- O Município de MORADA NOVA, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação
das sanções cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudm na execução do contrato, comportar-se de
modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
NOVA e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até U5 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
5. O contrato terá um prazo de vigência até de dezembro de 2023, a partir da data da assinatura, podendo ser
aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

DA FISCALIZAÇÃO E: DAS ALTERAÇÕES Do CONTRATO
l - A fiscalização do conuato dar-se-a nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
T0 da Lei Federal n° 8.666 /93 e suas alterações.
3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, deterrninando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis.
4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso ll da
Lei n° 8666/93.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, 1° e 2°, da Lei n° 8.666/93.
6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões
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que se fizerem necessarias.
7- Nenhum acréscimo ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO
l. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei N°. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisõcs.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao benefici-ário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou mda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos/ serviços solicitados na Ordem de Compra/ serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/ serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Co mpra/ serviço,
b) No prazo de no máximo de U5 (cinco) dias corridos após o recebimento da Ordem de Compra/ serviço no
horário de 07h às 13h (horário local).
2.3. O aceite dos produtos/ serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto
aos produtos/serviços entregues.
2.4. Os produtos /serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de Referência e observações
constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/ CE.
3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestorafis).
4. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido ãs normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste insmmento.
5. Os produtos/ serviços licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
veriiicarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.
6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
7. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
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7.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou, ainda,
circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se~á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.1. Não produziu os resultados acordados;
9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
12. Será considerada como data do pagamento O dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critêrio "pró-rata temporis" para as
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(ninta) dias.
15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16~ Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DO PREÇO, REA]UsTE E EQUILÍBRIO ECONÓMICO - FINANCEIRO ,
1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecirnento, inclusive a margem de lucro.
2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e
extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/ serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei N°. 8.666/93, alterada e
consolidada.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1-Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2-Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações.
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Ê' 1-` - F '3-Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorr 'Jimi' rar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4-Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5-Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6-Determinar o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
7-Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8-Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/ serviços.
9-Exigir o Cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10-Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11-Exigir da Contratada, a, qualquer tempo, documentação que comprove O correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciarios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
12-Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll, da Lei n° 8.666 / 93.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1-Entregar os produtos/ serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esc1a.recimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
7 - Substitun ou reparar o objeto contratual que comprovadarnente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo .fixado pelo Gestor do
Contrato.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades Coin as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10 - Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dirnensionamento de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo
de vale transporte, devendo complementá-los, caso O previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto deste termo de Referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço até 25 “fa (vinte e cinco por cento) do valor inicial
contratado; comunicar ã CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e irregularidade verificada no
decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados; responder pelas despesas resultantes
de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e
prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros,
que lhes venham a ser exigidas por força de Lei;
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_ 4! ng,
11 - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na le Çlãffiëäpãci a de
acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da. espécie, forem vitimas os seus empregados no desempenho dos
serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido ein dependência do CONTRATANTE;
12 - Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento das faturas
efetuado pela CONTRATANTE
13 - lnstrun seus einpregados quanto ã necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
14 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ã CONTRATANTE toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do inenor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
16 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar
dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
18 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por culpa
sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao
cumpriinento do presente contrato;
19 - Prestar imediatamente as informações e Os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese ein que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.

DAS INFRAÇÕES E sANçÕEs ADMINISTRATIVAS
1. Adora-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, O escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com O impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão
TCU/Plenário n° 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

EvENTOsz ii E sANçoEs QUE sERÃOARLICADAsz
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de

, - 1.I dimtdli`t l 'dd, minim,1pequeno porte para obtençao de tratamento favorecido em mpg En O E C1 ar pc O Pam] O E no Ú
licitações mcenfivadas Gu nãü ano. Acórdão TCU/PL n° 3074/2011.

4

II- Descumpiir prazos estabelecidos pelo Pregoeiro dmante
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

2. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 4
(quatro) meses.

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 6 '
(seis) meses.

Iii Não apresentar ou deixar de apresentar documentação . 4 I _ d E _ _ , d d _ _ 6
. . . - i . dime ito e citar eo erio o e no minimosolicitada no edital na fase de aceitação da proposta, _1-HPE 1 P P * '

. _ , .. seis meses.habilitaçao ou na contrataçao. ( )

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer_ (um) ano.
sentido. _ _ ___,

5. Impedimento de licitar pelo período de, no miiiimo, 1 '
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VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação
contratação.

OH

8. Impedimento de licitar pelo perío øtããiibifi ' ` o 5
(cinco) anos.
9. Comunicar ao Í»/.linistério Público Estadual e ou Federal
para apurações de sanções de ordem penal.

2.VII- Não manter as condições habilitatórias durante
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
preços.

8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 6
(seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

11. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 T
(um) ano.
12. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

13. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 'i/1 (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não i
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia
poderá ser considerada inexecução total ou parcial do
objeto.

~ X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

16. Advertência;
17. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1
(um) ano.
18. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.
I

18. Advertência ,
19. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia .I
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada inerecução total ou parcial do
objeto. Í pp p

XII- Deitar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

21. Advertência '
22. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 6
(seis) meses.
23. Multa de, no minimo, 0,5"/u (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. :

_¡ n
-w

XIII- Deitar de entregar documentaçao original exigida |
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado para
o item ou lote.

XIV- Comporta:-se de modo inidôneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e ã
sociedade.

24. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2-
(dois) anos.
25. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato /nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
28. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor '
do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos própnos, regulares e inerentes
aos monitoramentos tecnico-operacional e adrninistrativo do
gerenciamento contratual.

27. Impedimento de licitar com a PMÍÊN/Il\l pelo periodo
de, no minimo, 1 ano.
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XVII- Deiitar de executar qualquer obrigação pacuiada ou

28. Impedimento de licitar com a Pl\/E/fi\I por, noprevista em lei e no edital da presente licitação, em que não _ _ _
minimo, 2 (dois) anos.| se comine outra penalidade. Í

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
prazo de va.lidade de proposta. Nova por, no mínimo, 1(um) ano.

' 32. Impedimento de licitar com a Pl\¿[l\«IN por, no
XIX- Ine:-:ecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei mílliinü, 2 (CIUÍS) 211105.
10.520/2002. 33. Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o

valor do contrato /nota de empenho ou valor da parcela. I
34. Impedimento de licitar com a PJMIVIÍN por, no

XX- Ineitecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e míflimü, 1 ano.

Vfllüf COLTESPOIICIÊHIIÊ 3. pâfllfl 11äO Ê}EECl.1l"F1Cl.'E1.

XXI- Denegrir ou caltuiiar equipes técnica e do Pregoeiro,
i bem como pessoas que integram os processos da PMÃMN _ _ _ _ _ _ -

__.. . . I _ _ ' 34. Impedimento de licitar com a Admirnstracãn Publicaem razao de denuncias sob a acusaçao de direcionamento de _ _ , “ _
__ _ Federal, Estadual, l.`\‹'Iunicipal, pelo periodo de 5 (cinco)certame, sem a apresentaçao de provas pertinentes ou a

__ _ ano.apresentaçao de provas infundadas, em processo
administrativo instaiuado.
XXII-C f-dfi-a1 -lhim d `¬ A ._ _tributos ometer iau e sc no ieco ento e quaisquer 35IDEdamÇã0 de mldoneldade

t _ _

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. ' 36' Dedamfáü de midüflfldadfi

)C{_TV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 41. Multa de até 20% do faturamento bruto do úl o111111

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 'ÊKÊÍCÍCÍU flfltfifiüf 30 da iÍ15ÍflUIílÇ-50 C10 PIOCÊSSÚ'
administrativo., procedimento licitatório público. _
42. Ppblicação eatraordinãna da decisão condenatória.

XÍÇV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último._ d _
qualquer ato de procedimento licitatóiío público. ERÊICÍCÍÚ flllffifiüf 40 da ífl5ffiu1'fiÇfl0 0 Pfüfififibü

I" administrativo.
44. Publicação eittraordiuãria da decisão condenatória.

XÊCVI- Criar, de mod_o fraudulento ou irregular, pessoa 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
eitercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação eztraordiuãda da decisão condenatória.

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

IÕÍVII- Manipular ou fraudar o equilibrio económico- 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados ei-:ercício anterior ao da instauração do processo
com a administração pública 1 adiiliuisttativo.

46. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidarnente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMIVIN, poderá
proceder a rescisão unilateral do coniproniisso, hipotese ern que a vencedora tambem se sujeitara as sanções
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da Lei n°
10.250/2002.
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4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PIVLMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs demais
sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será informado que esta passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no mt. 38 da Lei n° 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

na RECISÃO CONTRATUAL
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos
artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666 / 93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I”, letra “e”, da mesma lei;
b) zämigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos
termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraditório e ampla defesa.
2. Constitliem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ãrlidministração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometirriento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Adrninistração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
além do liiriite permitido no parágrafo priirieiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordância por parte da empesa;
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m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contratualrnente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que
seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. T7 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

na FRAUDE E DA coaaU1=çÃo
i. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) “pratica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não~competitivos;
d) “pratica coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do conuato.
e) “prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
previs ta neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

à __promover rnspeçao.
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
5. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeuo
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuízo das demms medidas administrativas, criminais e cíveis.
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DO FORO
1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para toda e qualquer
conuovérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,d _ ., 1 _ _ . . il .d _ _ _esde ja, a qua quer outro, por mais prrv egia o que seja __eIds0nC____S___mwNenge55a

.i-f c , isectetaí SEU Clfi
/f se t¬ ;/2 ZGAB.fz ^

Jerdson rstiano erifšessa
Secretário de aúde

PREFEITURA MUNICIPAL ORADA NOVA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N”.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE sr A
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA
NOVA, ATRAVES DA SECRETARIA DE

,EDOOUTROLADOA
EMPRESA _ QUE ASSIM
PARA O PIM QUE A SEGUIR DECLARAMz
PREÃMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA N-OVA, através da Secretaria de _ , pessoa
jurídica de direito público interno, com sede a _ _ __, Morada Nova, Ceara, inscrita
no CNP]/MF sob o n° __ _, neste ato representado pelo (a) Secretãrio(a) de

_ , Sr.(a) __ , portador(a) do CPF n°. __ , doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ _ _ , com sede ã

_ __ _, inscrita no CNPJ sob o n°. _ _ , representada por
_ _ _ _ _ , portador(a) CPF n°. __ _ _ , ao Em assinado, doravante
azfmziazaz às CONTRATADA, az zzzszâs esta O Eâaa às PREGÃO ELETRONICO Nfl.

_ , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n°. 8.666/93, de 21 de junho de 1993
e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002., supletivamente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO N° _ , disposições da 10.520,
de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21 /06/ 1993 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11 /09 / 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
Decreto r1° 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07
de Agosto de 2014, Lei Complementm n° 155 /2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de
20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera O título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
COfl{1.'Ei.1IO.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- Aoutstçao DE DE cONsUI×rIO (oENEROs SALIRIENTÍCIOS - PERECRPEIS E NAO
Pr~;REcÍvEIs;, DEsTINADOs AO ATENDIMENTO Dos D1vERsOs sETOREs E
DE11.à,11T,.AA-IENTOS DA sEcRETARIA MUNICIPAL DE sauna, ER-I CONPORIIDADADE COM
As QUANTIDADES E EsPECIPICA<;OEs cONTANTEs DO ANEXO I, DO EDITAL.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do
Lote de Rã ___ _ _ ( _ __ _ ), distribuidos da seguinte
forma. (INSERIR PLANILHA DE PREÇO S).

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRLA.
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4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
duração orçamentária 11°: _- __ _ _ - _, _ elements
de despesa: H _ - _ _, sub elemento de despesa:

_ _, - , corn recursos , __ _, consignado
no Orçamento Municipal de 20___.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O contrato terá um prazo de vigência até  _ _ , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n°. 8.666/ 93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - Das ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO Do CONTRATO
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprirnido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso II da
Lei nf' 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, 1° e 2°, da Lei n°
8.666/ 93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou
defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de iinperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n° 8.666/ 93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO, coNDIçÓEs DA ENTREGA nos PRODUTOS, DA soam
DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N°. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados /contratados serão entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos
a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-sírnile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/ serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos / serviços serão entregues nas
seguintes condições:
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a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na rdem de
Compra/ serviço;
b) No prazo de no máximo de ___ ( ) dias corridos após o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 07h às 13h (horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/ serviços entregues.
7.2.4. Os produtos /serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/ serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de Morada Nova/CE.
7.3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
un.idade(s) gestora(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.5. Os produtos/serviços licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
7.6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
7.7. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.7.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados;
7.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
PE|.gEl£I`1E'.1¬1lIO.
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7.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para p atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getulio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-
rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO, tu-:AJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E
FINANCEIRO
8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
8.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
8.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e
extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/ serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei N”. 8.666 /93, alterada
e consolidada.

CLAUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, O escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abafio descritos, garantindo o direito de exercício
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCU/Plenário n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

no Í nu 7 '77' '77' T EvENTosz saNçoEs QUE serao xttrcanas; _
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não.

Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
1 (um) ano. Acórdão TCU/PL n° 3074/2011.

II- Descum razos estabelecidos elo Pre oeiro durante aP
sessão de licitação para qualquer marufestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame.

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
4 (quatro) meses.

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública Impedhnefltü da jícitar pelo pgríodü dg no mjfljfllü
É 5

ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. 5 (Egg) mgseí

TV- Não apresentar ou deixar de Tapresentar jdocurnentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na contratação. .

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
6 (seis) meses.
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V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
1 ano.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5l
(cinco) anos.
Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

VII- Não manter as condições habilitatorias durante a execução
do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
6 (seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 ano.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor
do contratofnota de empenho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referência.

rädvertência
Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 211] (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

Advertência;
Impedimento de licitar pelo período de, no míiiimo,
1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor .
do contrato/nota de empenho.

Xl- Substim o objeto fora do prazo estabelecido.

Advertência
Multa de, no mínimo, U,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada ineirecução
total ou parcial do objeto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência.

Advertência
Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 (seis) meses.
Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital (Quando da utilizaçgãioi da ,Modalidade de Pregão
Eletrdnicoi durante a licitação ou contratação.

Multa de, no minimo, lUÊ›"ú (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado
para o item ou lote.

XIV- Comporta:-se de modo inidêmeo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou demonstrando
ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos
licitantes, ã Administração e ã sociedade.

Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
2 (dois) anos. '
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenllo.
Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.
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XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

Impedimento de licitar com a PIVIMN pelo periodo
de, no minimo, 1 ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine outra penalidade.

Impedimento de licitar com a PMIVIN por, no
mínimo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação denuo do prazo de
validade de proposta.

Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no min.imo, 1(um) ano.

ouXIX- Inexecuçao total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/ZÚÍÍIÍZ.

Impedimento de licitar com a PIVIIVJN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela.

4.'

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei
l0.52Ú/2002.

Impedimento de licitar com a Plvlisffbl por, noi
niinimo, 1 ano. E
Multa de, no m.í.n.imo, 10% (dez por cento) sobre o
valor correspopdente a parte não executada.

XXI- Denegrir ou c.aluniar equipes técnica e do Pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da PMMÍN, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo administrativo instaurado.

Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5
(cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos. Í Í H W

Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
_f`tdmiuistração em virtude de atos ilícitos praticados. Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o carater competitivo de
procedimento licitatório público.

Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação extraordinãna da decisão condenatória. _

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
de procedimento licitatório público.

Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica
para participar de licitação pública ou celebrm contrato
administrativo;

Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XÃÕÍII- Manipular ou fraudar o equilíbrio económico-financeiro
dos contratos celebrados
com a administração pública

Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo,
administrativo.
Publicação extraordinária da decisão condenatória. ,__

9.2.. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da Pb%I\I que deverá exaniinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedirnento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficarã isenta das penalidades mencionadas.
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9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará ãs
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art.
7° da Lei n° 10.2.50/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às
demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/ 1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA _ nas DBRIGAÇÓES Do CONTRATANTE
10.1. Solicitar a. execução do objeto á CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece
a Lei Federal nfl 8.666/ 1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. Indicar os locais onde serão entregues /prestados os produtos/serviços.
10.9. o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Conuatada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste
Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ oniuoaçõns na CONTRATADA
11.1-Entregar os produtos/serviços objeto deste Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos nes te Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a irnediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuízos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência. ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
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11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir so re a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte
e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.? ~ Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de quflquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
11.10 - Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto deste termo de Referência, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço até 25 “fia (vinte e cinco
por cento) do valor inicial contratado; comunicar ã CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e
irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados;
responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou
quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei;
11.11 - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica
de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do
CONTRATANTE;
11.12 - Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento das
faturas efetuado pela CONTRATANTE
11.13 - Instruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
11.14 - lnstrun seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ã CONTRATANTE toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
11.15 - Não permim a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.16 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14
e 17 a 2.7, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a. Contratante autorizada a
descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.17 - Veclar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
11.18 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei,
ligadas ao cumprimento do presente contrato;
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11.19 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CDRRUPÇÃO
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, deí'inern~se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licítador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d) “prática coerCitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos ítens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, crirninais e
cíveis .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA REscIsÃo
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21 /O6/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I”, letra “e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial,
nos termos da legislação vigente.
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13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento uregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação á Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993
em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçõcs e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do Foao
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idóneas que também o assinam, para
que surra seus jurídicos e legais efeitos.
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TESTEMUNHAS:

1.
CPF N.”

Z -
CPF N.°
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ANEXO III í”*`l**““'i”
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRONICO N.°

A empresa H , inscrita no CNP] ri.” _ ,
com sede , _ ,, declara, sob as penas da lei, que atenderá às
exigências do Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e
econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FGTS e a CNDT.

, de O de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

'sia'
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ANEXO IV ‹a,,.,,, ,,,.,.v .
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRONICO N.°

A empresa _ i , __ , inscrita no CNP] n.°
_ O , com sede , _ , declara, sob as penas da

Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

, _ de , _ de 20__.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO V

DECLARAÇAO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

A empresa W , CNP] n°. , _, _ , com sede
- _, _ declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Eletrônico n.° ,_ _ _, sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao Município de Morada Nova, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho nomrno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos

, _ de _ _ _ de 20__.

_-.¬¬_

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorze) anos, devera declarar essa condição.
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ANEXO vt kíz/

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Hi H.

, PREGAO ELETRONICO N” _ _ ___

A empresa , CNP) n.° _ _ , com sede
_ __ , Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147, de O7 de Agosto de 2014 e Lei Complementar 11° 155 /2016, de
27 de outubro de 2016.

_ , de _ de 20__.

O (Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM
O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

ANEXO vu (*)

PREGÃO ELETRÔNICO N° _

Eu, __ _ , portador(a) do RG n°
e CPF n° _ , residente e domiciliado(a) ã

, ocupante do cargo de _ __, da empresa
_ , inscrita com O CNPJ n° __ __ _, com

sede ã _ _ ___ __ , declaro para os devidos fins que não tenho ,
nenhum vínculo empregatício de nenhuma _natureza, com a Prefeitura Municipal de
Morada Nova.

,__ de__ide20___

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(*) A Declaração será para todos os socios da empresa (SEPARADAl\/IENTE), se for O caso

PREEFEÍTURÀ MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. ?2fi -› CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62940.000

CNPJ 0?.?B2.840.~'0001-00 - CGF 06.920.171-4. E-MAIL: Iieitaeaomn@DutIoDk.cOm.br

_ _ _ - _ _ ._ _ __J



/

¡.-

_ T -- ' íI|_m_I_

-u
c..¢¡-'B1

ESTADO DO CEARA _ ¡ É ¿,
PRE|=E|TuRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA If*--.. * ___...

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

_!_fi,ÍrF¡i*'_'_km
-Ir_-_;-1.

'U-.H¬ üiä
dE.*A

J_.-¡_":hJi.

1

'-:.s.__,ÍIF'

\fl-i:"i'

Ê'_
,.,j?.

139:.

ANEXO VIII

PREGÃO ELETRONICO N°
Eu, _ _ _ __ , portador(a) do RG n° _, como
representante devidamente constituido da empresa _ _ _ , inscrita
com O CNP] n° _ _ _ , com sede ã __ _ , declaro,
sob as penas da lei, em especial O art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e O conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Eletrônico de n° __ _ _ _, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de n°
___ __ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial

ou de fato do Pregão Eletrônico de n° _ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer Outro
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de D.” _ ___ __ _ , quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que O conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de n°
_ _ ___ , não sera, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido

com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n° ,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que O conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de n°
_ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de _ __ _ (Orgao licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para frrmã-la.

_ ,_ __ de _ de 20__.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) ig
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